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Código de Normas para Oficiais de 
Justiça Avaliadores 

Competência técnica: Legislação aplicada à área       
Conhecimentos relacionados: Direito Processual Civil 

 
 

Objetivo Geral 
 
Atualizar a qualificação dos Oficiais de Justiça Avaliadores, quanto às normas 
regulamentares para cumprimento dos mais variados tipos de mandados judiciais, em 
razão das alterações promovidas pelo Código de Normas na atuação desses 
profissionais em diligências de rotina.   
 
 
Objetivos Específicos   
  
• Analisar e identificar, através da comparação dos textos legais do CPC com o 
atual Código de Normas, as alterações que tragam reflexos na atuação dos OJAs; 
• Reciclar conhecimentos sobre diligências de comunicação processual e também 
de constrição judicial;  
• Estimular o raciocínio crítico sobre a ordem de preferência das comunicações 
processuais dispostas tanto no CPC quanto no Código de Normas;  
• Fornecer segurança aos OJAs para o cumprimento de mandados segundo os 
critérios e requisitos do novo código;  
• Proporcionar familiaridade com os dispositivos legais pertinentes à sua atuação; 
• Identificar as particularidades de cada um dos tipos de mandados judiciais, 
possibilitando que a ordem judicial alcance todos os requisitos necessários para cada 
um. 
  
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, recursos audiovisuais, exercícios, aplicativo Microsoft Teams, 
plataforma Moodle, Office 365 e apresentações em PowerPoint. 
 
 Conteúdo Programático 
 

✓ Atuação dos Oficiais de Justiça Avaliadores; 

✓ Conceito e Noções Gerais; 

✓ Atos do Oficial de Justiça; 

✓ Funções do Oficial de Justiça; 

✓ Atribuições Legais; 

✓ Fé Pública e Poder Certificante;  

✓ Mandados judiciais; 
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✓ Recebimento dos Mandados; 

✓ Agendamento de Diligências; 

✓ Aspectos Formais; 

✓ Inviolabilidade do Domicílio; 

✓ Horário das Diligências; 

✓ Local das Diligências; 

✓ Prazo de Cumprimento dos Mandados; 

✓ Forma, tempo e prazo dos atos processuais; 

✓ Vedações; 

✓ CCM/NAROJA e os Encarregados; 

✓ Mandados de Comunicação Processual;  

✓ Ordem Preferencial das Citações;  

✓ Intimações; 

✓ Diligências Eletrônicas; 

✓ Mandados de Constrição / Cumprimento Complexo; 

✓ Mandados de penhora; 

✓ Mandados de Arresto / Penhora oriundos da Dívida Ativa; 

✓ Mandados de Penhora de Renda; 

✓ Mandados de Condução; 

✓ Mandados de Prisão; 

✓ Alvarás de Soltura; 

✓ Mandados de Despejo, Verificação, Imissão Manutenção e Reintegração de 

Posse; 

✓ Mandados de Busca e Apreensão; 

✓ Busca e Apreensão Criminal; 

✓ Busca e Apreensão de Criança e Adolescente; 

✓ Busca e Apreensão de Veículos; 

✓ Busca e Apreensão de Arma de Fogo; 

✓ Busca e Apreensão de Autos; 

✓ Medidas Protetivas de Urgência; 

✓ Afastamento do Lar;  

✓ Recondução de vítima de violência ao lar; 

✓ Remoção e Internação; 
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✓ Mandados de Avaliação.   

   

 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na plataforma Moodle 
no fim do curso. 
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Carga horária  
 
14 horas 
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